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REVOGADO PELO DECRETO N° "&' 1 ~9t q 5 

Dispõe sobre a criação de Comis 
sões Permane ntes de Licitação, e 
dã outras providências. 

A Prefeita Munici pa l de São Jose dos Campos, 
usando de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no artigo 
51 da Lei Federal nQ 8666/93, de 21 de junho de 1993 ~ e 

CONSIDERANDO que as licitações devem se pr~ 

cessar com rapidez, eficiência e rigor no cumprimento da legislação em vi 
gor; 

CONSIDERANDO que a especialização e a centr~ 
lização dos pro cessos em comissões permanentes favorece a viabilização dos 
pressupostos acima, 

D E C R E T A: 

ArtQ lQ - As li cit a ções dos orgao da Adminis 
tração direta municipal serao processadas e julgadas por Comissões Perma 
nentes de Licitação. 

ArtQ 2Q - As Comissões Permanentes exercerao 
suas atribuições simultaneamente e serão constituídas , em numero não su 
perior a duas, por Portaria da Prefeita . 

§ 1Q - As comi ssôes referidas no 11 Caput 11 des 
te artigo serao constitu1das por 03 ( três ) membros efetivos, sendo pelo 
menos 2 (dois} deles servidores qualificados pe r t encentes ao quadro perma 
nente de servi dores do Município. 

§ 2Q- O ato res ponsáve l pel a constituiçãoda 
Comissão indicará o nome dos suplentes, sempre em numero não inferior a 2 
(dois}, respeitado o disposto no parágrafo antecedente. 

ArtQ 3Q - Os membro s das Comissões Permanen 
tes de Licitação não perceberão qualquer remuneração ou vantagem pelo e 
xercício dessa função, e sua ive sti dura não excederá ao período deum ano!. 

Parágrafo Onico - Fica vedada a recondução 
da totalidade dos membros da Comissão, no período subsequente ao do 
no da investidura. 

ArtQ 4Q - As Comissões Permanentes de Licita 
çao terão as seguintes atribuições: 

I - Processar e julgar os 
mentos licitatõrios; 
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recursos interpostos contra as suas de cisões , na forma da lei; 

III - Solicitar pareceres técnicos 
dos orgaos competentes, sempre que necessário para o adequado julgamento' 
das licitações; 

IV - Comun icar ãs unidades adminis 
trativas requisitantes as datas de abertura das licitações por elas soli 
citadas; 

Art9 59 -Os instrumentos convocatõrios das 
licitações farão obrigatória menção sobre o qual a Comissão Pe r manente que 
julgará a respectiva licitação. 

Art9 69 - Sempre que necessário, por necessi 
dade de serviço ou em face das peculiaridades téc ni cas de um específico 
proced imento licitatõr io , poderá a Prefeita nomear comissões espe ciais de 
Licitação. 

Art9 79 - O presente decreto nao se aplicará 
ãs licitações em curso , desde que já tenham sido nomeadas as Comissões res 
ponsáveis pelo seu respectivo processamento e julgamento . 

§ 19 - Excepcionalmente fica facultado ao 
Secretário da Administração a substituição da Comissão já nomeada por uma 
das Comissões Permanentes de Lic itação. 

§ 29 - A hipótese prevista no parágrafo ante 
cedente apenas será admitida nos casos em que não tiver ocorrido a apr~ 

sentação de propostas. 

Art9 89 - Este decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as di sposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São Jose dos Campos, 
07 de março de 1994. 

\(\/\ 

Registrado na Divisão de e Atos 
da Secretaria de Assuntos Jur idi cos, aos sete dias do mês de março do ano 

de hum mil novecentos e noventa e quatro. _ (~ 
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~to Júnior . 
DFO / wm Divisão de Formaliza ão e Atos 


